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formidade da obra do pavilhão de caça com o projecto
aprovado em 16 de Maio de 2002.

3.o É revogada a Portaria n.o 937/2002, de 2 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir de

24 de Junho de 2002.
Em 24 de Março de 2003.
Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de

Almeida, Secretário de Estado do Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 338/2003
de 29 de Abril

Pela Portaria n.o 667-Q6/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Silva Correia — Sociedade Agrícola, L.da,
a zona de caça turística da Herdade da Pitamariça de
Cima (processo n.o 714-DGF), situada no município de
Montemor-o-Novo, com a área de 1260,75 ha, válida
até 15 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da Her-
dade da Pitamariça de Cima (processo n.o 714-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Lavre, município de Montemor-o-Novo, com a área
de 1260,75 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto, à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado e à lega-
lização do alojamento proposto.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2003.

Em 3 de Abril de 2003.
Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de

Almeida, Secretário de Estado do Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 339/2003
de 29 de Abril

Pela Portaria n.o 631/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à SOCATURA — Sociedade da Caça e
Turismo do Alentejo, L.da, a zona de caça turística da
Herdade do Paço (processo n.o 680-DGF), situada no
município de Montemor-o-Novo, com a área de
754,3725 ha, válida até 15 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceiros legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Paço (processo n.o 680-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Cabrela,
município de Montemor-o-Novo, com a área de
754,3725 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto, à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado e à lega-
lização do alojamento previsto no pavilhão de caça, caso
afecto à exploração turística.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2003.

Em 3 de Abril de 2003.
Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de

Almeida, Secretário de Estado do Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DAS
CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AM-
BIENTE.

Portaria n.o 340/2003

de 29 de Abril

Pela Portaria n.o 996/97, de 24 de Setembro, foi con-
cessionada a António Gonçalves Carrinho a zona de
caça turística de Santo António e Gonçalão, processo
n.o 1515-DGF, situada nos municípios de Idanha-a-Nova
e Castelo Branco, com a área de 1582,1619 ha, válida
até 16 de Abril de 2006.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 419,80 ha, sitos nos municípios de Idanha-a-
-Nova e Castelo Branco.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 11.o
e 12.o, na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2
do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvidos os
conselhos cinegéticos municipais:

Manda o Governo, pelo Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 996/97, de 24 de Setembro, os prédios rús-
ticos denominados «Couto das Amoreiras», sito na fre-
guesia de Monforte da Beira, município de Castelo
Branco, com a área de 154,7250 ha, e «Cegonhas


